




A Lei Estadual 17.071, de 12 de janeiro de 2017,
institui o Enquadramento Empresarial
Simplificado (EES), a ser adotado pelos órgãos
e pelas entidades envolvidos nos processos de
concessão e renovação de alvarás, de abertura,
alteração, licenciamento e fechamento de
empresas, bem como de emissão de atestados,
inclusive de entidades de fins não econômicos
cujas atividades sejam consideradas com baixa
probabilidade de risco de incêndio.

O EES será definido por diretrizes, informações
e classificações que permitam o imediato e
integral funcionamento da atividade
empresarial e/ou institucional, com base nas
informações constantes da Autodeclaração de
que trata o art. 3º desta Lei, sem prejuízo de
posteriores exigências e fiscalizações. 
O EES ocorrerá mediante Autodeclaração que
atenda aos critérios estabelecidos pelos órgãos
e pelas entidades seguintes:

INFORMAÇÕES GERAIS

LEI Nº 17.071, DE 12 DE JANEIRO DE 2017
HTTP://SERVER03.PGE.SC.GOV.BR/LEGISLACAOESTADUAL/2017/017071-011-0-2017-001.HTM



I – Diretoria de Vigilância Sanitária (DIVS) da Secretaria de Estado da Saúde (SES);

II – Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC) da
Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP);
 
III – Fundação do Meio Ambiente (FATMA) e suas Coordenadorias de
Desenvolvimento Ambiental; e
 
IV – Junta Comercial do Estado de Santa Catarina (JUCESC).



Os órgãos e as entidades de que tratam os

incisos do caput deste artigo

regulamentarão a Autodeclaração e os

procedimentos necessários à

implementação do EES, nas suas

respectivas áreas de atuação, considerando

respectivamente o baixo grau de risco, a

baixa complexidade e o baixo potencial

poluidor. 

 A Autodeclaração é composta do conjunto

de informações fornecidas pelo

interessado para análise dos processos de

enquadramento no EES perante os órgãos

e as entidades de que tratam os incisos do

caput do art. 2º desta Lei, referentes a

empresas, e/ou a entidades sem fins

econômicos consideradas com baixa

probabilidade de risco de incêndio.



A Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC, é o órgão integrador do

programa SC BEM MAIS SIMPLES. Possui a responsabilidade pela operacionalidade

técnica e pelo funcionamento do sistema informatizado e automatizado que

possibilita a completa comunicação entre os órgãos de licenciamento. Não possui

ingerência ou qualquer interferência sobre legislação, aspectos legais e licenças, que

são de total responsabilidade do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina,

Instituto do Meio Ambiente e Diretoria de Vigilância Sanitária de Santa Catarina.

Como integrador, seu papel restringe-se ao perfeito funcionamento do sistema, para

que todas as informações relativas à abertura de empresas possam ser

disponibilizadas em tempo real aos órgãos de licenciamento e empreendedores.



1 - Juntamente com a análise da Pesquisa
Prévia de Viabilidade, são processados os
dados necessários para a geração dos
enquadramentos da EMPRESA, gerando
assim o EES respectivo para a Pesquisa
Prévia de Viabilidade, de acordo com as
regras e normas de cada instituição
participante do PROGRAMA SC BEM MAIS
SIMPLES, com base nas informações
prestadas pelos Empresários/Solicitantes,

sendo enviadas por e-mail as informações
do enquadramento, para que ainda nesta
fase os Empresários/Solicitantes possam
tomar conhecimento dos respectivos graus
de risco e os procedimentos necessários
para o devido licenciamento e legalização
da empresa, para cada instituição, caso
seja dado o
encaminhamento/prosseguimento aos
procedimentos seguintes do respectivo
processo.

USUÁRIOS/EMPREENDEDORES

SCBMS NA PRÁTICA:



2 - Caso seja dado o prosseguimento ao
processo de registro do Ato respectivo da
Pesquisa Prévia de Viabilidade, após o Ato
ser devidamente analisado e arquivado na
Junta Comercial do Estado de Santa
Catarina, é gerada a Autodeclaração, que é
encaminhada ao e-mail do
Empresário/Solicitante. A Autodeclaração é o
documento ao qual o
Empresário/Responsável pela empresa
autodeclara a responsabilidade pelas
informações prestadas nas fases prévias a
geração deste documento, bem como,
autodeclara que tomou conhecimento das
exigências a serem cumpridas

perante cada órgão de licenciamento e
legalização empresarial, de acordo com os
dados constantes da Autodeclaração, que
deverá ser encaminhada à cada órgão
participante do PROGRAMA SC BEM MAIS
SIMPLES, seguindo as exigências próprias de
cada órgão.

3 - Importante ressaltar que para os usuários,
os fluxos e demais exigências dos
procedimentos que compõem as atividades
atinentes ao Registro Mercantil,
Licenciamento e Legalização Empresarial
não se alteram, sendo o EES e a
Autodeclaração incorporados aos
procedimentos de forma automática.

USUÁRIOS/EMPREENDEDORES



MINUTA DE LEI QUE PERMITE 
A ADESÃO DO MUNICÍPIO NO
PROGRAMA SC BEM MAIS SIMPLES .
ESTA MINUTA É APENAS UMA
SUGESTÃO DE TEXTO PARA A LEI
MUNICIPAL. NÃO TEM CARÁTER
OBRIGATÓRIO PARA SUA UTILIZAÇÃO.



ENCAMINHAMENTO EES

Comitê Gestor SCBMS



ENQUADRAMENTO EMPRESARIAL 
SIMPLIFICADO



E-MAIL ENCAMINHAMENTO 
AUTODECLARAÇÃO

Comitê Gestor SCBMS



AUTODECLARAÇÃO



1) Sim, o roteiro segue o já conhecido fluxograma: solicitação de análise da pesquisa prévia
de viabilidade, Documento Básico de Entrada – DBE e Requerimento. O SC Bem Mais Simples
é totalmente automatizado dentro do sistema da Jucesc.

2) Na hora de consultar a viabilidade, além de aparecer os dados da análise da Junta
Comercial e da Prefeitura, também vai estar visível o SCBMS, sigla que vai passar a
acompanhar todos os processos daquelas cidades que aderiram ao programa. Veja no final a
lista de municípios. Na consulta do SCBMS, será possível conhecer o enquadramento de grau
de risco para o IMA, a DIVS e o CBMSC.

PASSO A PASSO

IMPORTANTE
VOCÊ SABIA QUE, MESMO COM O INÍCIO DO SC BEM MAIS SIMPLES, O PROCEDIMENTO PARA OS USUÁRIOS CONTINUA FÁCIL E
RÁPIDO ATRAVÉS DO SITE JUCESC.SC.GOV.BR?



3) Após o retorno da análise da pesquisa prévia de viabilidade, você receberá, através de e-mail, o
tipo de enquadramento que sua empresa recebeu, conhecido como Enquadramento Empresarial
Simplificado, e os procedimentos necessários para a legalização empresarial, como licenças e
alvarás, que funcionará com a Autodeclaração.

4) O próprio e-mail que você receberá já terá todas as informações sobre seu enquadramento e
as orientações se optar por seguir as demais etapas do registro empresarial.

5) Após o registro empresarial, a Autodeclaração será enviada por e-mail e ficará também
disponível para acesso na consulta do protocolo de registro, na consulta da legalização.

6) Será necessário verificar na Autodeclaração, quais as dispensas ou exigências a serem
seguidas para o correto licenciamento e legalização da empresa diante dos órgãos, de acordo
com o município da empresa.

PASSO A PASSO




















